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RESUMO
O artigo aborda a controvérsia em torno da definição da música como linguagem individual ou
universal. Após sumariar a evolução histórica da discussão — em que prevaleceu a idéia de
universalidade desde os gregos até a segunda metade do século XVIII, quando os enciclopedis-
tas postulam a valorização da individualidade —, o autor se detém na radicalização do problema
a partir do século XX, com o advento das vanguardas e a multiplicação de linguagens musicais.
Palavras-chave: música ocidental; teoria musical; universalidade/individualidade.


SUMMARY
The article deals with the controversy surrounding the definition of music as an individual or a
universal language. After a summary of the historical evolution of this debate — in which the
idea of universality prevailed from the Greeks up to the Second half of the 18th century, when
the encyclopedists claimed the valorization of the individuality — the author focus on the
radicalization of the problem from the middle of the 2Oth century, time of the advent of the
vanguards and the multiplication of musical expression.
Keywords: Western music; musical theory; universality/individuality.


Se eu tivesse de tratar desse tema vinte anos atrás, decerto o teria feito de
maneira totalmente diversa. Os tempos mudaram, costuma-se dizer, e a idade
do escritor também mudou — mas sobretudo os eventos, e os eventos
musicais e culturais destas últimas décadas sem dúvida nos levaram a refle-
xões novas e talvez, em certos aspectos, menos maniqueístas. Vinte anos
atrás, estava dizendo, eu certamente teria afirmado sem sombra de hesitação
que a música não éuma linguagem universal, e que tudo estava a demonstrar
isso: a história, a evolução e as revoluções da ou das linguagens musicais, seu
relativismo histórico e geográfico, a multiplicidade das abordagens por parte
dos fruidores, os diversos níveis de compreensão, de educação, a relatividade
e pluralidade das culturas musicais etc. Vinte anos atrás o ponto de interroga-
ção posto no título deste artigo não estaria aí porque então a resposta teria
sido unívoca: a linguagem musical é individual e não universal.


Nossa geração viveu de modo dramático e conflituoso a crise da
linguagem tonal, a afirmação da atonalidade, da dodecafonia, da serialidade
integral, da musica aleatória, estocástica etc., e com entusiasmo cerrou
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fileiras contra os conservadores de todo tipo, contra os defensores da velha
ordem tonal, sinônimo de reação e de apego (de direita ou de esquerda que
fosse) a um mundo que não tinha mais razão de ser e que pertencia desde já,
inexoravelmente, a um passado sobre o qual se devia pôr uma pedra.
Afirmar a música como linguagem universal não podia significar então outra
coisa que a aceitação do tabu da linguagem tonal, a qual por baixo dos panos
de uma falsa universalidade contrabandeava de quebra suas pretensões
totalitárias. Quem sustentava a universalidade da linguagem tonal — os
Stravinski, os Hindemith ou os Zdanov de antiga memória — sustentava
junto a universalidade da linguagem musical intocável nas suas estruturas
fundamentais sob pena de condenar-se à incomunicabilidade. A idéia da
historicidade da linguagem musical e a negação da sua universalidade pa-
reciam uma conquista proveniente simplesmente dos fatos, isto é, da aceita-
ção da evolução da música no século XX.


Talvez fosse fácil demais o jogo de inverter totalmente o discurso e
encontrar algum sofisma para afirmar hoje o contrário, pôr de novo em
discussão o que até ontem parecia uma segura conquista. Mas as certezas
não devem nunca ser seguras demais e uma pitada de dúvida sempre pode
ser salutar. Por isso, antes de reenfrentar o antigo problema da universali-
dade da linguagem musical, convém percorrer de novo e rapidamente as
etapas históricas mediante as quais ele foi definido.


Inútil repetir aqui, ou retomar, um caminho secular do pensamento
musical. Será suficiente notar como desde os tempos de Pitágoras, com
pouquíssimas exceções, a idéia que prevalece é que a linguagem musical é
universal: ela se funda sobre estruturas racionais e sua universalidade deriva
justamente da sua racionalidade. De Pitágoras a Rameau sustentou-se além
do mais que a música é compreensível ao ser humano porque à racionali-
dade do universo corresponde uma racionalidade substancial do espírito
humano. As correntes empiristas (em teoria da música) sempre foram
minoritárias e perdedoras no Ocidente até o século XVIII, e por isso a idéia
de que a música é una sempre vigorou, sendo a única música válida
precisamente a da tradição ocidental. As diferenças de estilo de uma época
para outra, que entretanto não podiam ser ignoradas, eram justificadas com
base no conceito de progresso, como triunfo de uma racionalidade cada vez
maior, uma adequação mais perfeita a um modelo absoluto ao qual o
compositor deveria tender. A invenção da tonalidade no Renascimento e a
sucessiva reflexão sobre ela levaram ao revigoramento do conceito de
universalidade da linguagem musical. A racionalização ligada à tonalidade,
contraposta ao universo plurimodal medieval, só podia confirmar a idéia de
que ela representava uma importante etapa, talvez a decisiva, em direção a
uma radical racionalização e portanto universalização da linguagem musical,
conquista do homem racional ocidental a quem logo mais se deveriam
ajustar todos os homens pertencentes ao mundo civil.


Somente na segunda metade do século XVIII a elaboração dessa
doutrina em termos rigorosos da parte de Rameau, Euler e Tartini entraria em
choque com as doutrinas empiristas e com a estética do sentimento, que
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então se afirmavam com incisividade cada vez maior. Se a música nasce do
sentimento e se dirige ao sentimento, toda a urdidura conceitual sobre a qual
se havia fundado por séculos a idéia da universalidade da linguagem musical
passa a ser posta em dúvida e, seja como for, deve ser totalmente repensada
e reprojetada. Com efeito, na tradição filosófica ocidental o coração e o
sentimento nunca chegaram a gozar do mesmo grau de universalidade que
a razão, sempre pairando sobre eles uma sombra de suspeita acerca da
solidez dos seus frutos. Com Rameau e os enciclopedistas, ainda que com
sinal diverso, começa-se a individuar e a separar nitidamente na música dois
elementos opostos e contrastantes entre si, a harmonia e a melodia, cada
qual cabendo a um dos dois setores em que se partira o homem: a razão e o
sentimento. As soluções são opostas, embora diametralmente idênticas.
O sentimento, o coração, o gosto são do domínio do privado, da individua-
lidade, da diversidade, da peculiaridade. A razão é do domínio do universal,
do necessário, do sempre igual, da lei. É ocioso dizer que a melodia pertence
ao primeiro domínio, enquanto a harmonia, com suas leis férreas, pertence
ao segundo. A diversidade de perspectiva entre Rameau e os enciclopedistas
se resume simplesmente em privilegiar um ou outro dos dois campos, já que
o modo de considerar os dois diversos domínios é substancialmente igual
nos dois alinhamentos. Esse contraste, esboçado na metade do século XVIII
e ainda não totalmente explicitado em todas as suas conseqüências, quer no
plano teórico quer no prático, explode em toda a sua evidência no pensa-
mento de Rousseau.


Já Rameau havia identificado claramente que a música enquanto
linguagem universal é harmonia e lei natural; tudo o que se afasta da
harmonia entra no campo da melodia, ou seja, do gosto, do relativo, do
histórico, do contingente, do transitório, das inevitáveis diferenças devidas
ao espaço e ao tempo. Rousseau não faz senão retomar com sinal contrário
essa perspectiva, radicalizando-a. É verdade que a harmonia diz respeito à
universalidade da linguagem, mas por isso mesmo e enquanto tal é uma
universalidade muda e oca no campo da expressão, a qual só diz respeito ao
particular e individual. O atormentado problema da relação entre música e
linguagem readquire no pensamento de Rousseau uma nova pregnância,
porquanto música e palavra reencontram em sua íntima união uma existên-
cia autêntica e não alienada, mas somente sob a condição de que ambas
readquiram sua dimensão particular, individual e irrepetível. Daqui nasce a
revalorização seja da variedade das linguagens musicais e dos seus sotaques
peculiares, seja da invenção melódica condizente ao sotaque e à sonoridade
da língua, fora de uma sua abstrata universalidade conceitual. A melodia se
torna assim o eixo da linguagem musical, aquilo que ganha força por sua
concretude expressiva, por sua individualidade irrepetível. As diferenças
históricas e geográficas se tornam a garantia de sua força e autenticidade
expressiva. A expressão é sempre individual; a universalidade é sempre
impessoal. Por isso a linguagem musical, se e quando for expressiva, será
sempre individual. Toda a operação de redescoberta e revalorização do
folclore, das escolas nacionais, do canto popular, das expressões musicais
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das classes e dos povos em condições de subalternidade e dominação nasce
dessa operação intelectual ligada à descoberta do sentimento como aquilo
que conduz à descoberta do indivíduo e de suas peculiaridades como hete-
rogêneos à razão universal.


Como é possível então enquadrar a tonalidade? Linguagem da razão e
portanto imprópria à expressão do sentimento? Ou então, ela também, uma
linguagem do coração na medida em que apta à invenção melódica? E nesse
caso a tonalidade seria uma das tantas linguagens da música que amanhã
podem ser substituídas por uma nova linguagem ou teria uma validade a-
histórica, quero dizer, quase universal? Mas assim caberia conceber a hipóte-
se de uma universalidade diversa da universalidade da razão? São perguntas
para as quais é difícil improvisar respostas rápidas, precisas e peremptórias, e
o pensamento dos séculos XIX e XX se empenhou arduamente na tentativa de
deslindar o complicado nó de problemas que nasce da reflexão sobre a velha
mas sempre renovada questão da universalidade da linguagem musical.


Depois de Rousseau, com o romantismo e o surgimento das escolas
nacionais, a idéia de universalidade da linguagem musical acabou ficando
profunda e irreparavelmente prejudicada. A descoberta das linguagens mu-
sicais dos países extra-europeus, a sobrevivência das escalas modais nas
tradições camponesas e, no Oriente, de escalas diversas das ocidentais, tudo
isso não podia senão reforçar as dúvidas sobre a universalidade e imutabili-
dade da linguagem musical, além de suscitar outras dúvidas sobre a possibi-
lidade de compreender com facilidade a linguagem dos outros. O imperialis-
mo musical do Ocidente com certeza não terminara, porque se iniciava
justamente a era da colonização, mas a colonização inevitavelmente traz
consigo o problema do confronto com os outros, a descoberta da existência
do diverso. Decretar que o diverso se identifica com o inferior pode ser uma
solução, mas que a longo prazo não funciona, mesmo porque muitas vezes
os colonizadores aprendem coisas e as tomam emprestado dos colonizados.
E aí o relativismo cultural pode pouco a pouco assumir o lugar do velho
imperativo universalista, que prevaleceu por tantos séculos graças também à
falta de confrontos com outras linguagens.


Na segunda metade do século XIX outro imponente fenômeno viria
dar mão forte aos que sustentavam a relatividade e historicidade da lingua-
gem musical: a crise da linguagem tonal, que começava a dar sinais cada vez
mais visíveis de rachaduras em seu interior. Talvez ninguém melhor que
Eduard Hanslick, com sua lúcida racionalidade, para nos trazer elementos
que parecem decisivos quando se quer sustentar a historicidade da lingua-
gem musical. No prefácio a L'opera moderna ele escreve:


O célebre axioma segundo o qual o "verdadeiro belo" (e quem é juiz
dessa qualidade?) não pode jamais perder seu fascínio, nem mesmo
depois de transcorrido muito tempo, é para a música pouco mais que
um belo modo de dizer. A música é como a natureza, que a cada
outono faz apodrecer um mundo cheio de flores, do qual novos reben-
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tos vão nascer. Toda composição musical é obra humana, produto de
uma determinada individualidade, época e cultura, e portanto sempre
permeada de elementos sujeitos à mortalidade, que pode ser mais ou
menos rápida ou mais ou menos lenta.


E em Il bello musicale escreve analogamente:


Não há nenhuma arte que ponha fora de uso tantas normas, e tão
depressa, quanto a música. Modulações, cadências, progressões de
intervalos, concatenações de harmonias se desgastam a tal ponto em
cinqüenta anos, ou melhor, em trinta, que o músico de gosto não pode
servir-se delas e é obrigado a procurar novos meios musicais.


Talvez seja a primeira vez que se fala em termos tão explícitos de
evolução ou de "consumo" da linguagem musical. Disso obviamente deriva
a idéia de que a própria harmonia e a tonalidade não são senão um dos
momentos, uma etapa desse "consumo", e o sistema não está vinculado a
nenhuma necessidade ou universalidade: é preciso precaver-se de crer —
continua Hanslick — "que esse sistema musical seja único e necessário".
Sabe-se que toda a estética de Hanslick punha ênfase no momento constru-
tivo, projetual, formal e intelectual, o momento da criatividade artística, e
suas idéias sobre a historicidade da linguagem estão perfeitamente em
harmonia com este pano de fundo. Mas uma ampla, melhor dizendo, a mais
ampla corrente de pensamento do século XIX impelia a uma outra direção,
tendendo a conceber a linguagem da música como uma linguagem do
coração ou dos sentimentos, em que coração e sentimento não mais são
vistos como o eram pelos iluministas, como o mundo das nossas emoções
privadas, mas sim como órgãos de acesso ao infinito, àquilo que de outra
maneira é incomunicável e inexprimível, indizível com a linguagem da
razão. A idéia de universalidade aparecia assim recuperada, ainda que numa
perspectiva totalmente irracional ou a-racional. Como via de acesso ao
inefável e ao absoluto, o coração é exatamente igual em todos os homens
porquanto fala a mesma língua, prescindindo das categorias lógico-discursi-
vas. Em sua universalidade, faz apelo ao que há de mais profundo, de mais
instintivo, de mais ligado àquilo que em todo ser humano ainda não foi
estruturado pela história e pela civilização. A pluralidade das linguagens
musicais, as diferenças concretamente existentes e não mais ignoráveis
constituem inevitável concretude histórica e geográfica erguida sobre um
substrato igual e permanente, que nos permite compreender, ou melhor,
sentir com intensidade e participação o canto gregoriano assim como a
polifonia flamenga ou uma sinfonia de Beethoven, linguagens, formas e
estilos diversos mas todos partícipes do mesmo anelo de infinito, todos
igualmente reveladores de profundas e eternas verdades.
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A dissolução do sistema tonal e a sucessiva invenção da dodecafonia
evidenciaram ainda mais o problema, extremando as posições. Na música e
no pensamento musical da primeira metade do século XX, até o último pós-
guerra, o contraste entre quem crê em eternidade e universalidade do
sistema tonal, como Hindemith ou Stravinski, e quem crê em sua historici-
dade e caducidade, como Schoenberg, é de uma nitidez sem nenhuma
possibilidade de mediação. Já com as vanguardas mais recentes as águas
tendem a se confundir, porque começa a vacilar o próprio conceito de
linguagem musical. Com a serialidade integral e a aleatoriedade acaba-se
minando em seus fundamentos a idéia de que possa existir, seja como for,
uma linguagem musical com uma estruturação que retire as suas motivações
de uma precisa relação entre natureza da música e natureza da percepção
auditiva e intelectiva humana. Preterida essa relação, a música vem a ser
estruturada segundo um princípio abstrato imposto de fora, que não en-
contra sua justificação na própria música. A polêmica entre naturalistas e
convencionalistas acaba se esvaziando de significado porque não existe
mais o objeto da disputa, isto é, a linguagem musical. Mas não é aqui o lugar
de entrar no mérito desse fenômeno dos limites incertos e das suas comple-
xas implicações ideológicas e estéticas, que nos levaria para fora do pro-
blema central aqui em tela. O certo é que desde o pós-guerra até hoje a
discussão sobre a real ou suposta universalidade da linguagem musical se
acha profundamente mudada nos seus contornos, a ponto de aparecer como
totalmente superada e extinta. Mas o problema está longe de ter sido re-
solvido: a bem da verdade, o complexo fenômeno das vanguardas do pós-
guerra pode servir para se repensar radicalmente a problemática em torno da
linguagem musical.


Ao contemplarmos a história da música do século XVIII aos nossos
dias, podemos facilmente perceber um fenômeno pendular no qual se
alternaram épocas em que prevaleceu a tendência a um processo de uni-
versalização da linguagem musical e outras em que pareceu prevalecer a
tendência à diversificação e à descoberta de particularismos. Todo o Ilumi-
nismo foi dominado pelo imperialismo vienense e pela tendência a impor o
estilo, as formas, o gosto e a própria linguagem como um universal, um
absoluto, como a chegada a um nível superior da civilização humana, nível
que todos mais cedo ou mais tarde iriam alcançar. Já se disse que fortes
impulsos de sinal contrário manifestaram-se no decorrer de todo o século
XIX e ainda nas primeiras décadas do XX. O desenvolvimento da etnomusi-
cologia, a descoberta da música dos outros, a crise da linguagem tonal e a
invenção de outros sistemas, sendo a dodecafonia o primeiro, tiveram
impacto determinante na criação de uma multiplicidade de estilos e pensa-
mentos musicais. Puderam assim coexistir no século XX a tradição vienense
schoenberguiana, Bartók e Kodaly, Prokofiev e Shostakovich, Stravinski e
Cage, Varèse e Milhaud. A multiplicidade de linguagens no interior da
mesma música dita culta e acadêmica não fazia senão reconfirmar a arraiga-
da convicção de que a linguagem musical é pluralista, ou seja, um produto
histórico e quem sabe social, e a variedade de estilos, modos, formas e
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embocaduras tão diversos tem relação com as diversas situações de cada
país, cada região, cada tradição e, segundo uma visão marxista, também com
a classe dominante.


O pluralismo permanece até hoje uma idéia muito em voga. Não se
pode porém deixar de sublinhar que desde o pós-guerra a tendência na
música, e não só na música, foi justamente na direção oposta. No giro de
poucos anos sobreveio um vigoroso empuxo unificador em que (colocando
entre parênteses as retaguardas, a saber, aqueles que se obstinaram em
posições aparentemente superadas e fora de moda) as vanguardas tende-
ram de fato à unificação das linguagens. Jamais como nestas décadas um
músico de vanguarda nascido em Tóquio iria se parecer tanto em suas
produções com um músico nascido em Los Angeles ou em Colônia ou em
Milão — melhor dizendo, já é muito difícil para o ouvinte distingui-los com
base nos seus países de origem ou em supostos princípios diversos a reger
suas músicas, e mesmo um músico dito engajado se diferencia muito pouco
ou nada do colega não engajado ou que recusa radicalmente o princípio
mesmo do engajamento.


A linguagem musical, se é que ainda se pode falar de linguagem, por
muitos anos induziu uma unificação de fato; para usar a terminologia mais
conhecida, poderíamos dizer: induziu a universalização. Mas como se deu
essa universalização nas vanguardas do pós-guerra? Inútil retomar aqui os
tantos lugares-comuns da nossa civilização de massa, a qual tende a nivelar
todas as formas de expressão humana, a estandardizá-las em clichês, a criar
linguagens "universais" similares em Tóquio como em Nova York, em
Colônia como em Johannesburgo. E é óbvio que esse processo observado
em todas as linguagens e comportamentos humanos não tinha como não
influenciar também a linguagem musical, tendendo a sufocar e a suprimir os
particularismos, as peculiaridades, as tradições locais, relegadas doravante
aos estudos de especialistas, aos museus de folclore, às fitotecas estatais ou
às cátedras universitárias. Mas não foi somente esse fenômeno, por demais
conhecido para que se torne a falar dele aqui, que suscitou o processo de
universalização. Além do vertiginoso aumento das trocas culturais, da inten-
sificação da informação em todos os níveis, deve-se ainda levar em conta,
nesse âmbito, o processo de uniformização dos instrumentos musicais e a
importância da difusão da música eletrônica e do uso do computador. Esse
último fenômeno deu novo impulso à criação de uma linguagem musical
que, mais que universal no sentido clássico da palavra, é, eu diria, interna-
cional.


Sob certos aspectos se poderia talvez concluir que a música destas
últimas décadas favoreceu, na sua práxis concreta, a velha e aparentemente
já ultrapassada teoria da universalidade da linguagem musical. De um
ângulo puramente empírico fica impossível não constatar que hoje a lingua-
gem musical tende sempre mais para uma uniformidade — na qual o Oriente
e o Ocidente, o Sul e o Norte tendem sempre mais a se aproximar e, no limite,
a se confundir. O problema está em compreender o que subjaz a essa
tendente uniformidade. De qual linguagem musical se trata? É uma das tantas
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linguagens que se apresentaram na história da música? É a linguagem que
nasce de uma evolução qualquer da dodecafonia ou uma nova common-
wealth musical? Ou é a linguagem universal que enfim triunfou sobre todos
os outros particularismos anteriores? Não é fácil responder a esses problemas
— tão intricados que implicam juízos históricos talvez demasiadamente
globais acerca de fenômenos particulares e complexos.


Limitando-nos todavia à observação de alguns dos traços mais visíveis
da história da música do pós-guerra, podemos facilmente destacar que nela
estão presentes dois fatores em parte contrastantes: de um lado, um nível de
extrema complicação projetual, obscuras regras construtivas criadas ad hoc
para cada composição; de outro, uma regressão da escritura, uma redução
da linguagem ao grau zero para dar lugar a fatos sonoros de tipo quase pré-
lingüístico. É possível destacar isso com clareza, por exemplo, em muitas
composições feitas com aparelhagem eletroacústica que em termos percep-
tivos, não obstante a grande sofisticação tecnológica dos meios usados, nos
parecem fatos sonoros extremamente elementares. Usei aqui de propósito o
termo fatos sonoros e não linguagem musical, conceito que implica uma
estruturação perceptível dos elementos sonoros que entram em jogo. Mas há
também muitas composições sonoras de vanguarda que apresentam carac-
teres regressivos do ponto de vista lingüístico, fundando-se freqüentemente
sobre eventos sonoros demasiado simples, tais como contrastes violentos
entre massas sonoras, ritmos elementares repetitivos, choques de timbres ou
dinâmicas escassamente estruturadas. Não obstante o engajamento ideoló-
gico, intelectual, político ou filosófico do músico, sua música definitivamen-
te tem um apelo muito mais instintivo do ponto de vista perceptivo quando
comparada a muita produção do século XVIII ou XIX.


Também o fator pesquisa e experimentação tende a pôr em relevo a
importância da percepção auditiva, do som enquanto som como fenômeno
singular, como microfenômeno visto em sua evolução singular. Já se falou
das microestruturas da nova música em comparação com as macroestruturas
da música assim chamada clássica, mas talvez fosse possível falar, mais
convenientemente, de estruturação fraca ou ausente em comparação com a
estruturação forte da música precedente, ou ainda de um nível pré-lingüísti-
co ou alingüístico em contraste com uma estruturação claramente lingüística
da música de ontem. É possível falar ainda de prevalência do evento na
vanguarda em contraste com a prevalência da função na música do passado.


O ar está carregado de sinais que dão a pensar que também essa
orientação ou tendência está longe de ser definitiva. E o que eles prenun-
ciam é quando muito um retorno, ou um refluxo — que dependendo do
ponto de vista também pode ser um progresso — a praias mais tradicionais.
Escapa totalmente ao nosso tema adentrar juízos sobre esses grandes
eventos da nossa época. Mais importante é notar como uma das funções de
parte considerável da vanguarda tenha sido a de dirigir a atenção para
aqueles aspectos da música a que poderíamos chamar pré-lógicos ou pré-
categoriais, revelando de todo modo a presença de um elemento instintivo,
ainda não canalizado em instituições historicamente verificáveis ou em
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formas e linguagens codificadas por uma tradição. Pode-se talvez arriscar e
chamar esse elemento de universal, o universal presente na linguagem
musical, universal como aquilo que em certo sentido está antes da lingua-
gem, aquele indefinido fator de largura e profundidade por meio do qual
pudéssemos alcançar algo da música de povos muito distantes de nós no
espaço e no tempo, mesmo sem sermos versados em suas culturas e suas
linguagens, sem conhecermos nada das suas escalas, dos seus modos, das
suas harmonias e dos significados atribuídos a essas coisas por suas tradi-
ções. E quem sabe também os chineses ou os bantos possam graças a esse
fator colher algum vislumbre de música na Nona de Beethoven mesmo sem
ter lido Schiller nem nada saber da forma sonata e do nosso romantismo e da
Revolução Francesa. A vanguarda teve pelo menos esse mérito de sublinhar
em sua regressão lingüística aquele aspecto pré-lingüístico da música, aque-
les elementos que podemos chamar de universais, sem naturalmente lhes
atribuir nenhum caráter de razão universal, ou quando muito uma universa-
lidade ligada a certos parâmetros instintivos, pré-lógicos, pré-lingüísticos
que se encontram em cada um de nós e representam de algum modo o
substrato, a premissa, a conditio sine qua non para que possamos nos
construir uma linguagem no sentido tradicional do termo.


O debate entre convencionalistas e não-convencionalistas me parece
então malposto se se radicaliza numa alternativa sem via de saída. As nossas
certezas de ontem sobre a historicidade da linguagem ou das linguagens
musicais têm ainda um sentido, desde que convenientemente matizadas e
problematizadas. No campo da lingüística tem-se falado muito de uma
gramática gerativa que estaria na origem de todas as gramáticas de todas as
línguas possíveis, e para melhor compreender a tese que aqui defendo a
propósito da linguagem musical e de sua parcial universalidade talvez se
pudesse falar, a propósito mesmo da música e de maneira totalmente
metafórica, de uma espécie de gramática gerativa que tornaria possível a
formação das linguagens musicais historicamente existentes — não mais,
portanto, linguagens musicais radicalmente convencionais, mas fundadas
sobre certas premissas universais que representam uma conditio sine qua
non para que uma linguagem seja realmente musical e não pura e abstrata-
mente imaginária.


A vanguarda forneceu casos tanto de uma radical convencionalização
da linguagem musical quanto de um forte apelo, por meio da regressão
lingüística, àquele fundo obscuro, pré-lógico, mas ainda musical lato sensu,
que existe em cada um de nós. Nesse segundo caso, talvez não se tenha dito
o bastante que a atitude para com a música — ativa e passiva — não é
totalmente fruto da educação, e que há por isso uma musicalidade inata,
instintiva, um pano de fundo do qual não se pode prescindir, sem o qual
nenhuma metodologia didática, mesmo a mais refinada e sofisticada, pode
funcionar e permanece letra morta. Mas sempre se observou o fato de que,
mesmo sob total ausência de educação musical, prorrompe em alguns
indivíduos uma musicalidade no nível do inteiramente instintivo que conse-
gue prescindir da educação.
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Não me entendam mal! Não quero com isso afirmar a inutilidade da
educação musical. Quero simplesmente dizer que às vezes ela não é
suficiente; que aos indivíduos completamente surdos para a música a
educação pode quando muito favorecer uma compreensão mais ou menos
abstrata da linguagem musical; e que, contudo, quando encontra um terreno
mais fértil onde já está presente o germe de uma musicalidade inata, a
educação pode deflagrar um discurso que aciona toda uma esteira de
ressonâncias, pondo em movimento mecanismos profundos que apenas
precisam ser lubrificados para poder funcionar.


Para concluir, a linguagem musical nos parece nessa perspectiva, por
certos aspectos não secundários, nem convencional nem totalmente histori-
cizável, mas dotada seja como for de certos elementos a que poderemos
chamar, na falta de termos mais adequados, universais. Não-convencional
porque já se demonstrou amplamente neste último século que uma lingua-
gem musical digna desse nome, isto é, fruível e comunicável, não pode se
fundar exclusivamente em qualquer convenção que seja, mas em elementos
estreitamente correlates à psicologia da percepção e a certos parâmetros
profundos inerentes a uma certa estrutura de base do ser humano. E não
totalmente historicizável porque qualquer linguagem musical em uma civi-
lização não é redutível exclusivamente a esta, e não é, portanto, só um
produto dessa civilização e dessa coletividade histórica e geográfica. Quan-
do se tenta prescindir totalmente de qualquer dado antropológico — como
fez muitas vezes a vanguarda em uma radicalização utópica das abstratas
possibilidades inventivas de linguagens imaginárias criadas ad hoc para
cada obra —, cai-se inevitavelmente no solipsismo e na incomunicabilidade.
Por outro lado, a linguagem musical, uma linguagem musical, não pode
surgir por decisão, por decreto. As linguagens musicais — e sublinho o uso
do plural — surgem, se desenvolvem, se transformam em estreita conexão
com um húmus histórico que vai além do puro terreno musical, mas sempre
tendo presentes aqueles dados antropológicos, ignorados os quais se sai
pela tangente, criando em vez de uma linguagem um universo indecifrável.
Por isso, individualidade e universalidade, ou, se quiserem, historicidade e
naturalidade, não parecem termos inconciliáveis de uma antítese radical,
mas antes polaridade em que os pólos intimamente se implicam um ao
outro. Quem sabe a comunicabilidade e a fruibilidade da linguagem musical
não se fundamentem justo na co-presença desses dois termos na existência
concreta das obras musicais?
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